PARECER Nº  1146,  DE 2011
DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1297, DE 2009
Trata-se do Projeto de Lei 1297/ 2009 de autoria do nobre deputado João Mellão Neto que dispõe sobre a forma de aquisição de precatório judicial e sua utilização para compensação tributária no Estado de São Paulo.

Em pauta nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, verificou-se tratar de matéria de competência concorrente entre União, Estados e Distritos Federais, nos termos dos arts., 24 I da Constituição Federal e 19 I, 21, inciso III e 24, da Constituição Estadual c/c com arts. 145, § 1º e 146, III do Regimento Interno, recebendo parecer favorável daquele relator. 

Foi encaminhado a esta Comissão a fim de ser analisado quanto ao mérito. Constata-se que o objeto desta propositura não foi ainda instituído por lei e que visa assegurar ao contribuinte o direito à compensação total ou parcial, de seus débitos tributários, inscritos na Dívida Ativa com os precatórios vencidos contra a Fazenda Estadual.

Após a análise da matéria verifica-se que não há óbice de natureza legal para sua aprovação uma vez que vem de encontro com dispositivos legais quanto à compensação de débitos como forma extintiva de dívidas recíprocas.  

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1297/ 2009.

a) Gilmaci Santos – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 15-2-2011

a)André Soares – Presidente

André Soares – Fausto Figueira – Gilmaci Santos – Rodolfo Costa e Silva
